
ESTADO DE GOIÁS

OFíCIO MENSAGEM Nº g.:J /2019/CC

Goiânia, OCde ~?6" /?7~ /Z-Q de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual Lissauer Vieira

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
Goiânia/GO

Assunto: Projeto de lei ordinária dispondo sobre extinção de Fundos
.• Especiais no âmbito do Poder Executivo.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e à deliberação dessas Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei ordinária que extingue Fundos Especiais no
âmbito do Poder Executivo.

Por meio da Exposição de Motivos nº 100/2019/ECONOMIA (evento

9735928) contida no Processo nº 201900004096347, em trâmite na Secretaria de

Estado da Casa Civil, a secretária de Estado da Economia traz os seguintes

argumentos que demonstram o acerto do projeto, com os quais consinto e que
passo a transcrever:

(...) Tal medida visa, ainda, atender a solicitação da Egrégia Corte de

Contas do Estado de Goiás - TCE, que recomendou a avaliação da

pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais, que não

possuem previsão na constituição Federal ou Estadual. Conforme



Acórdão nO946/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, item I,

a, pág. 3, a saber:

"Recomendar, com fundamento no art. 256, ~2°, do Regimento Interno do

Tribunal de Contas, que:

a) avalie a pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais que

não possuem previsão na Constituição Federal ou Estadual. (item 2.4 do

Relatório de Acompanhamento n.003/2018);"

A manutenção e criação de fundos tornou-se prática na

instrumentalização das políticas públicas no Estado, em razão da

redução da disponibilidade de recursos do Tesouro, resultando na

proliferação deste mecanismo. O orçamento do Poder Executivo de

2019, contempla 37 fundos com status de unidades orçamentárias, cuja

dotação autorizada em 2019 é de R$ 4,5 bilhões. Além dos fundos com

status de unidades orçamentárias existem ainda mais dois Fundos

Especiais, o Fundo Estadual do Trabalho criado em 2019 e que ainda

não possui dotação orçamentária e o Fundo Constitucional do Vale do

São Patrício e Norte Goiano que ainda não foi regulamentado, conforme
preceitua o art. 144-8 da Constituição do Estado de Goiás.

Ademais, a instituição do sistema de conta única do Tesouro Estadual,
conforme Lei Complementar n° 121/2015, como instrumento de
gerenciamento dos recursos financeiros do Estado, conduz à adoção de
um modelo onde o maior número de recursos possível seja acolhido em
uma única conta bancária, de modo a atender ao princípio da Unidade

de Tesouraria, fundamentado no art. 56 da Lei 4.320/64. A eficiência na

gestão de recursos do Tesouro, pretendida com a implantação da conta

única, depende de uma boa estratégia na definição das fontes e na

melhor alocação dessas fontes na despesa. Serão obtidos ganhos

consideráveis ao se potencializar a alocação das fontes.

Noutro norte, acrescentamos ainda que a extinção do Fundo Estadual

de Ciência e Tecnologia, por sua vez, encontra outra justificativa na

recente alteração do art. 158 da Constituição do Estado de Goiás,

determinada pela Emenda nO61/2019, da qual resultou, na prática, o fim

da vinculação de parte do produto da arrecadação de impostos às
atividades de ciência e tecnologia.



Assim, a presente proposta objetiva a extinção dos seguintes Fundos

Especiais: Fundo Especial de Comunicação - FECOM, Fundo Especial

de Fomento à Transparência e Combate à Corrupção - FUNCCOT,

Fundo de Fomento ao Desenvolvimento Econômico e Social de Goiás -

FUNDES, Fundo Constitucional de Transportes - FCT, Fundo de Arte e

Cultura do Estado de Goiás - FUNDO CULTURAL, Fundo Estadual do

Centro Cultural Oscar Niemeyer - FECCON, Fundo Especial de Esporte

e Lazer - FUNDO DE ESPORTE, Fundo Especial de Gestão da Escola
Estadual de Saúde Pública de Goiás Cândido Santiago - FUNGESP,

Fundo Especial de Enfrentamento às Drogas - FEDRO, Fundo Especial

de Reaparelhamento e Modernização do Corpo de Bombeiros Militar do

Estado de Goiás - FUNEBOM, Fundo Especial de Apoio ao Combate à

Lavagem de Capitais e às Organizações Criminosas - FESACOC,

Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia - FUNCTEC, Fundo Especial

de Desenvolvimento Rural - FUNDER, Fundo de Fomento à Mineração

- FUNMINERAL e Fundo de Financiamento do Banco do Povo do
Estado de Goiás.

Ressalte-se que, com a extinção dos aludidos Fundos Especiais, seus

ativos, passivos, acervos, bem como seus programas, ações e dotações

orçamentárias serão automaticamente incorporados pelos órgãos e

entidades indicados no Anexo Único da respectiva proposta. (...)

Almeja-se com essa medida reduzir 15 (quinze) fundos especiais,

permitindo ao Estado uma melhor estrutura administrativa nas prestações de

contas e movimentações orçamentárias e financeiras.

A presente propositura propiciará ao Estado melhor eficiência na

gestão de recursos do Tesouro, com a implantação da conta única, como

instrumento de gerenciamento dos recursos financeiros do Estado, atendendo o

princípio da Unidade de Tesouraria, previsto na Lei federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, e na Lei Complementar estadual nº 121, de 21 de dezembro de

2015.



A juridicidade do projeto foi constatada pela Procuradoria-Geral do

Estado, consoante análise materializada no Despacho nº 1819/2019 - GAB, que
acompanha o Processo SEI nº 201900004096347.

Ante o exposto, envio o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa,

na expectativa de vê-lo apreciado e aprovado. Solicito também a Vossa Excelência,

para tanto, que ele tenha a tramitação especial a que se refere o art. 22 da
Constituição Estadual.

Atenciosamente,

SECC/DJAS - EMG - 201900004096347



PROJETO DE LEI Nº

ESTADO DE GOIÁS

, DE DE DE 2019.

Revoga e altera as leis que menciona, autoriza a

redução de fundos especiais e dá outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam revogados:

I - o art. 16 da Lei nº 18.746, de 29 de dezembro de 2014;

11 - os art. 29 e 30 da Lei nº 18.672, de 13 de novembro de 2014;

111- o art. 5º da Lei nº 13.461, de 31 de maio de 1999, e os art. 1º ao 6º da
Lei nº 16.384, de 27 de novembro de 2008;

IV - a Lei nº 19.677, de 13 dejunho de 2017;

V - a Lei nº 15.633, de 30 de março de 2006.;

VI - a Lei nº 17.319, de 20 de junho de 2011;

VII - a Lei nº 19.071, de 22 de outubro de 2015;

VIII- os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 15.260, de 15 de julho de 2005;

IX - os arts. 5º, 6º e 6º A da Lei nº 17.834, de 1° de novembro de 2012;

X - os arts. 1º ao 11 da Lei nº 17.480, de 8 de dezembro de 2011 e S 8° do
art. 25 da Lei nº 15.802, de 11 de setembro de 2006;
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XI - O inciso V, do art. 2º, o inciso I do art. 5° e os arts. 6º ao 12 da Lei nº
19.828, de 18 de setembro de 2017;

XII - as Leis nOs9.951, de 23 de dezembro de 1985 e 11.075, de 19 de
dezembro de 1989;

XIII- o inciso 11, do art. 16 da Lei º 12.603, de 7 de abril de 1995;

XIV - a Lei nº 13.590, de 17 de janeiro de 2000;

XV - a Lei nº 17.888, de 27 de dezembro de 2012.

~ 1° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
InCISOI, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Comunicação, à conta do
Tesouro Estadual.

~. ~ 2° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISO 11, serão custeadas pela Controladoria Geral do Estado, à conta do Tesouro
Estadual.

~ 3° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISO 111, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, à
conta do Tesouro Estadual.

~ 4° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISO IV, serão custeadas pela Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes
(GOINFRA), à conta do Tesouro Estadual.

9 5° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso V, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Cultura, à conta do Tesouro
Estadual.

~ 6° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VI, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Cultura, à conta do Tesouro
Estadual.

~r As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VII, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, à conta do
Tesouro Estadual.
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3 8° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VIII, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Saúde, à conta do Tesouro
Estadual.

3 9° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso IX, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Saúde, à conta do Tesouro
Estadual.

3 10. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso X, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pública.

3 11. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XI, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pública.

3 12. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XII, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação,
à conta do Tesouro Estadual.

•• 3 13. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISOXIII, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, à conta do Tesouro Estadual.

3 14. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISOXIV, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços, à conta do Tesouro Estadual.

3 15. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XV, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
à conta do Tesouro Estadual.

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 17.834, de 1° de novembro de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º As competências das unidades administrativas básicas que
compõem a estrutura organizacional do Grupo Executivo de Enfrentamento
às Drogas serão definidas em regulamento baixado por decreto do Chefe
do Poder Executivo, ouvida previamente a Secretaria de Estado da
Administração. " (NR)

Art. 3º Fica acrescido o 3 6º ao art. 6º da Lei nº 18.672, de 13 de novembro
de 2014, com a seguinte redação:

"Art. 6º .
3
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...................................................................................................................

9 6° A receita da multa prevista no inciso I do caput será destinada
ao Tesouro Estadual. li (NR)

Art. 4º o inciso VIII, do art. 5º da Lei nº 19.828, de 18 de setembro de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º .

...................................................................................................................

VIII - 80% (oitenta por cento) para o Tesouro Estadual;

..........................................................................................................." (NR)

Art. 5º A alínea c, do inciso 11, do art. 6º da Lei nº 16.898, de 26 de janeiro
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º .

...................................................................................................................

c) R$1 ,00 (um real) ao Fundo Estadual de Saúde;

............................................................................................................"(NR)

Art. 6º Ficam automaticamente incorporados pelos órgãos e pelas entidades
indicados no Anexo Único desta Lei ativos, passivos, acervos, sistemas e demais
recursos necessários à execução dos serviços antes a cargo dos fundos extintos, bem
como seus programas, ações e dotações orçamentárias.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, programas, ações, metas e indicadores, bem como as
dotações orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização do planejamento e do
orçamento com as alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe promover a adequação das dotações
orçamentárias constantes do Anexo da Lei Orçamentária Anual - LOA, para este
exercício e para o ano de 2020.
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Art. 8º As receitas antes destinadas aos fundos extintos pela presente Lei,
bem como o saldo financeiros destes, serão automaticamente revertidas ao Tesouro
Estadual.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
de de 2019, 131º da República.~/~~~

SECC/ DJAS - EMG-201900004096347
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ANEXO UNICO

1

Fundo Especial de Comunica ão - FECOM Secretaria de Estado de Comunica ão2
Fundo Especial de Fomento à Transparência e
Combate à Corrup ão - FUNCCOT Controladoria Geral do Estado - CGE3
Fundo de Fomento do Desenvolvimento

Secretaria de Estado de DesenvolvimentoEconômico e Social de Goiás - FUNDES Social4
Agência Goiana de Infraestrutura e

Fundo Constitucional de Trans artes - FCT Trans artes - GOINFRA5
Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás _
FUNDO CUl TURAl

Secretaria de Estado da Cultura6
Fundo Estadual do Centro Cultural Oscar
Nieme er - FECCON

Secretaria de Estado da Cultura• 7
Fundo Especial de Esporte e lazer - Fundo de
Es arte

Secretaria de Estado de Es arte e lazer8 Fundo Especial de Gestão da Escola Estadual de
Saúde Pública de Goiás Cândido Santiago _
FUNGESP

Secretaria de Estado da Saúde9
Fundo Especial de Enfrentamento às Drogas _
FEDRO

Secretaria de Estado da Saúde10 Fundo Especial de Reaparelhamento e
Modernização do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado de Goiás - FUNEBOM

11
Fundo Especial de Apoio ao Combate à lavagem
de Capitais e às Organizações Criminosas _
FESACOC

12
Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia- Secretaria de Estado de Desenvolvimento eFUNCTEC Inova ão13
Fundo Especial de Desenvolvimento Rural _ Secretaria de Estado de Agricultura,FUNDER

Pecuária e Abastecimento14
Secretaria de Estado de Indústria,

Fundo de Fomento à Minera ão - FUNMINERAl Comércio e Servi os15
Secretaria de Estado de Indústria,

Fundo de Financiamento do Banco do Povo Comércio e Servi os
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ESTADO DE GOIÁS

OFíCIO MENSAGEM Nº93/2019/CC

Goiânia, Oôde .Y'?G"/?7~~ de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual Lissauer Vieira

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Palácio Alfredo Nasser
Goiânia/GO

Assunto: Projeto de lei ordinária dispondo sobre extinção de Fundos
Especiais no âmbito do Poder Executivo.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreciação e à deliberação dessas Assembleia
Legislativa o incluso projeto de lei ordinária que extingue Fundos Especiais no
âmbito do Poder Executivo.

Por meio da Exposição de Motivos nº 100/2019/ECONOMIA (evento

9735928) contida no Processo nº 201900004096347, em trâmite na Secretaria de
Estado da Casa Civil, a secretária de Estado da Economia traz os seguintes

argumentos que demonstram o acerto do projeto, com os quais consinto e que

passo a transcrever:

(...) Tal medida visa, ainda, atender a solicitação da Egrégia Corte de

Contas do Estado de Goiás - TCE, que recomendou a avaliação da

pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais, que não

possuem previsão na constituição Federal ou Estadual. Conforme



Acórdão nO946/2019 do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, item I,

a, pág. 3, a saber:

"Recomendar, com fundamento no art. 256, ~2°,do Regimento Interno do

Tribunal de Contas, que:

a) avalie a pertinência da manutenção de diversos fundos estaduais que

não possuem previsão na Constituição Federal ou Estadual. (item 2.4 do

Relatório de Acompanhamento n.003/2018);"

A manutenção e cnaçao de fundos tornou-se prática na

instrumentalização das políticas públicas no Estado, em razão da

redução da disponibilidade de recursos do Tesouro, resultando na

proliferação deste mecanismo. O orçamento do Poder Executivo de

2019, contempla 37 fundos com status de unidades orçamentárias, cuja

dotação autorizada em 2019 é de R$ 4,5 bilhões. Além dos fundos com

status de unidades orçamentárias existem ainda mais dois Fundos

Especiais, o Fundo Estadual do Trabalho criado em 2019 e que ainda

não possui dotação orçamentária e o Fundo Constitucional do Vale do

São Patrício e Norte Goiano que ainda não foi regulamentado, conforme

preceitua o art. 144-8 da Constituição do Estado de Goiás.

Ademais, a instituição do sistema de conta única do Tesouro Estadual,
conforme Lei Complementar n° 121/2015, como instrumento de
gerenciamento dos recursos financeiros do Estado, conduz à adoção de

um modelo onde o maior número de recursos possível seja acolhido em
uma única conta bancária, de modo a atender ao princípio da Unidade

de Tesouraria, fundamentado no art. 56 da Lei 4.320/64. A eficiência na

gestão de recursos do Tesouro, pretendida com a implantação da conta

única, depende de uma boa estratégia na definição das fontes e na

melhor alocação dessas fontes na despesa. Serão obtidos ganhos

consideráveis ao se potencializar a alocação das fontes.

Noutro norte, acrescentamos ainda que a extinção do Fundo Estadual

de Ciência e Tecnologia, por sua vez, encontra outra justificativa na

recente alteração do art. 158 da Constituição do Estado de Goiás,

determinada pela Emenda nO61/2019, da qual resultou, na prática, o fim

da vinculação de parte do produto da arrecadação de impostos às

atividades de ciência e tecnologia.



Assim, a presente proposta objetiva a extinção dos seguintes Fundos

Especiais: Fundo Especial de Comunicação - FECOM, Fundo Especial

de Fomento à Transparência é Combate à Corrupção - FUNCCOT,

Fundo de Fomento ao Desenvolvimento Econômico e Social de Goiás -

FUNDES, Fundo Constitucional de Transportes - FCT, Fundo de Arte e

Cultura do Estado de Goiás - FUNDO CULTURAL, Fundo Estadual do

Centro Cultural Oscar Niemeyer - FECCON, Fundo Especial de Esporte

e Lazer - FUNDO DE ESPORTE, Fundo Especial de Gestão da Escola

Estadual de Saúde Pública de Goiás Cândido Santiago - FUNGESP,

Fundo Especial de Enfrentamento às Drogas - FEDRO, Fundo Especial

de Reaparelhamento e Modernização do Corpo de Bombeiros Militar do

Estado de Goiás - FUNEBOM, Fundo Especial de Apoio ao Combate à

Lavagem de Capitais e às Organizações Criminosas - FESACOC,

Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia - FUNCTEC, Fundo Especial

de Desenvolvimento Rural - FUNDER, Fundo de Fomento à Mineração
- FUNMINERAL e Fundo de Financiamento do Banco do Povo do

Estado de Goiás.

Ressalte-se que, com a extinção dos aludidos Fundos Especiais, seus

ativos, passivos, acervos, bem como seus programas, ações e dotações

orçamentárias serão automaticamente incorporados pelos órgãos e

entidades indicados no Anexo Único da respectiva proposta. (...)

Almeja-se com essa medida reduzir 15 (quinze) fundos especiais,

permitindo ao Estado uma melhor estrutura administrativa nas prestações de

contas e movimentações orçamentárias e financeiras.

A presente propositura propiciará ao Estado melhor eficiência na

gestão de recursos do Tesouro, com a implantação da conta única, como

instrumento de gerenciamento dos recursos finan"ceiros do Estado, atendendo o

princípio da Unidade de Tesouraria, previsto na Lei federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, e na Lei Complementar estadual nº 121, de 21 de dezembro de

2015.



\
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A juridicidade do projeto foi constatada pela Procuradoria-Geral do

Estado, consoante análise materializada no Despacho nº 1819/2019- GAB, que
acompanha0 Processo SEI nº 201900004096347.

Ante o exposto, envio o anexo projeto de lei a essa Casa Legislativa,

na expectativa de vê-lo apreciado e aprovado. Solicito também a Vossa Excelência,

para tanto, que ele tenha a tramitação especial a que se refere o art. 22 da
Constituição Estadual.

SECC/DJAS - EMG - 201900004096347
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PROJETO DE LEI Nº

ESTADO DE GOIÁS

I DE DE DE 2019.

Revoga e altera as leis que menciona, autoriza a

redução de fundos especiais e dá outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono. a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam revogados:

1- o art. 16 da Lei nº 18.746, de 29 de dezembro de 2014;

11 - os art. 29 e 30 da Lei nº 18.672, de 13 de novembro de 2014;

111 - o art. 5º da Lei nº 13.461, de 31 de maio de 1999, e os art. 1º ao 6º da
Lei nº 16.384, de 27 de novembro de 2008;

IV - a Lei nº 19.677, de 13 de junho de 2017;

V - a Lei nº 15.633, de 30 de março de 2006.;

VI - a Lei nº 17.319, de 20 de junho de 2011;

VII- a Lei nº 19.071, de 22 de outubro de 2015;

VIII- os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 15.260, de 15 de julho de 2005;

IX - os arts. 5º, 6º e 6º A da Lei nº 17.834, de 1° de novembro de 2012;

X - os arts. 1º ao 11 da Lei nº 17.480, de 8 de dezembro de 2011 e 98° do
art. 25 da Lei nº 15.802, de 11 de setembro de 2006;
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XI - O inciso V, do art. 2Q, o inciso I do art. 5° e os arts. 6Q ao 12 da Lei nQ
19.828, de 18 de setembro de 2017;

XII - as Leis nOs9.951, de 23 de dezembro de 1985 e 11.075, de 19 de
dezembro de 1989;

XIII - o inciso 11, do art. 16 da Lei Q 12.603, de 7 de abril de 1995;

XIV - a Lei nQ 13.590, de 17 de janeiro de 2000;

XV - a Lei nQ 17.888, de 27 de dezembro de 2012.

9 1° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISO I, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Comunicação, à conta do
Tesouro Estadual.

9 2° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISOli, serão custeadas pela Controladoria Geral do Estado, à conta do Tesouro
Estadual.

9 3° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISO 111, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, à
conta do Tesouro Estadual.

9 4° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso IV, serão custeadas pela Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes
(GOINFRA), à conta do Tesouro Estadual.

9 5° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso V, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Cultura, à conta do Tesouro
Estadual.

9 6° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VI, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Cultura, à conta do Tesouro
Estadual.

9 ]O As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VII I serão custeadas pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, à conta do
Tesouro Estadual.
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S 8° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso VIII, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Saúde, à conta do Tesouro
Estadual.

S 9° As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso IX, serão custeadas pela Secretaria de Estado da Saúde, à conta do Tesouro
Estadual.

S 10. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso X, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pública.

S 11. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XI, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Segurança Pública.

S 12. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XII, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação,
à conta do Tesouro Estadual.

S 13. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISOXIII, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, à conta do Tesouro Estadual.

S 14. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inCISOXIV, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e
Serviços, à conta do Tesouro Estadual.

S 15. As obrigações financeiras do Fundo Especial, extinto por força do
inciso XV, serão custeadas pela Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços
à conta do Tesouro Estadual.

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 17.834, de 1° de novembro de 2012, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º As competências das unidades administrativas básicas que
compõem a estrutura organizacional do Grupo Executivo de Enfrentamento
às Drogas serão definidas em regulamento baixado por decreto do Chefe
do Poder Executivo, ouvida previamente a Secretaria de Estado da
Administração. li (NR)

Art. 3º Fica acrescido o S 6º ao art. 6º da Lei nº 18.672, de 13 de novembro
de 2014, com a seguinte redação:

"Art. 6º .
3
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...................................................................................................................

~ 6° A receita da multa prevista no inciso I do caput será destinada
ao Tesouro Estadual. " (NR)

Art. 4º o inciso VIII, do art. 5º da Lei nº 19.828, de 18 de setembro de 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º .

...................................................................................................................

VIII - 80% (oitenta por cento) para o Tesouro Estadual;

........................................................................................................... " (N R)

Art. 5º A alínea c, do inciso li, do art. 6º da Lei nº 16.898, de 26 de janeiro
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º .

...................................................................................................................

c) R$1,OO(um real) ao Fundo Estadual de Saúde;

............................................................................................................ "(NR)

Art. 6º Ficam automaticamente incorporados pelos órgãos e pelas entidades
indicados no Anexo Único desta Lei ativos, passivos, acervos, sistemas e demais
recursos necessários à execução dos serviços antes a cargo dos fundos extintos, bem
como seus programas, ações e dotações orçamentárias.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, programas, ações, metas e indicadores, bem como as
dotações orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização do planejamento e do
orçamento com as alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe promover a adequação das dotações
orçamentárias constantes do Anexo da Lei Orçamentária Anual - LOA, para este
exercício e para o ano de 2020.
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Art. 8º As receitas antes destinadas aos fundos extintos pela presente Lei,
bem como o saldo financeiros destes, serão automaticamente revertidas ao Tesouro
Estadual.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,

de de 2019, 131º da República. _il_ ..-.~/~~C7~y
..•.-

SECC/ DJAS - EMG-201900004096347
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ANEXO UNICO

LJ~ __
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

Fundo Es ecial de Comunica ão - FECOM

Fundo Especial de Fomento à Transparência e
Combate à Corru ão - FUNCCOT

Fundo de Fomento do Desenvolvimento
Econômico e Social de Goiás - FUNDES

Fundo Constitucional de Trans artes - FCT

Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás _
FUNDO CULTURAL

Fundo Estadual do Centro Cultural Oscar
Nieme er - FECCON

Fundo Especial de Esporte e lazer - Fundo de
Es arte
Fundo Especial de Gestão da Escola Estadual de
Saúde Pública de Goiás Cândido Santiago _
FUNGESP

Fundo Especial de Enfrentamento às Drogas-
FEDRO
Fundo Especial de Reaparelhamento e
Modernização do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado de Goiás - FUNEBOM

Fundo Especial de Apoio ao Combate à lavagem
de Capitais e às Organizações Criminosas _
FESACOC

Fundo Estadual de Ciência e Tecnologia-
FUNCTEC

Fundo Especial de Desenvolvimento Rural-
FUNDER

Fundo de Fomento à Minera ão - FUNMINERAl

Fundo de Financiamento do Banco do Povo

Secretaria de Estado de Comunica ão

Controladoria Geral do Estado - CGE

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social

Agência Goiana de Infraestrutura e
Trans artes - GOINFRA

Secretaria de Estado da Cultura

Secretaria de Estado da Cultura

Secretaria de Estado de Es arte e lazer

Secretaria de Estado da Saúde

Secretaria de Estado da Saúde

Secretaria de Estado de Se uran a Pública

Secretaria de Estado de Desenvolvimento e
Inova ão

Secretaria de Estado de Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Servi os

Secretaria de Estado de Indústria,
Comércio e Servi os
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